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GOVEliNO DO DISTRITO FEDER.AL

POLICIACIVILDODISTRITOFEDERAL
DivisÃO DE ORÇAMENTO E FnqANÇAS Â

DF

CONTRATO PARA AQuIsIÇÃo
DE BENS N' 35/2021-PCDF, NOS
TERMOS DO PADRÃO N' 08/2002.

PROCESSO N' 052-00012132/2020-01

CLÁUSULA P]UMEIRA - DAS PARTES

O Distrito Federal, por meio da POLÍCIA CIVIL, CNPJ n' 37.1 15.482/0001-
35, representada por ROBSON CANDIDO DA SILVA, na qualidade de Delegado-Geral, com
delegação de competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil
do Distrito Federal e a empresa IWODILAC INDÜSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA..

doravante denominada Contratada, CNPJ n' 76.291 .251/0001-34, estabelecida na Rua Joaquim
Piazza, N' 580, Bairro Parque Moveleiro -- Toledo/PR, CEP: 85.905-470. E-mail:
modílacbrasilia(@gmail.com; Telefone: (45) 2103-3600 e (61)3273-1460, representada por
DIRCEU ANDRE DE MARCHA, CPF n' 302.887.709-00 e SERGIO PISSOLITTO, CPF n'
395.094.009-04, na qualidade de Representantes Legais.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCEDIMENTO

O presente Contrato obedece aos teiinos da Ata de Registro de Preços n' 2 1/2020-
CGU (58958945-SEI), resultante do Pregão Eletrânico n' 15/2020-CGU (58957781-SEI), do
Tendo de Referência (43732840 e 43687992-SEI), da Proposta da Empresa (58960032-SEI), da
Nota Técnica n' 2 (62223353-SEI), da Manifestação 3908 (6 1940734-SEI), da Lei l0.520/2002, do
Decreto Federal n' 1 0.024/20 1 9, e, subsidiariamente, a Lei n' 8.666/1 993 e alterações subsequentes,
além de outras normas aplicáveis à espécie.

.J
<E
LUn
LH

0
b-
a
b
n
0
Q
J
>
0
<
0
.J
0
a.

CLAUSULATERCEIRA-DOOBJETO
O Contrato tem por objeto a aquisição de 20 (vinte) unidades de armário para

escritório em madeira aglomerada, de 02 (duas) portas, Marca Modilac, montados pala equipar
unidades da PCDF; contam-ne condições e especificações constantes no Pregão Eletrõnico n'
1 5/2020-CGU (5895778 1-SEI), no Termo de Referência (43732840 e 43687992-SEI) c na Proposta
da Empresa (58960032-SEI), que passam a integrar o presente Termo.

CLÁUSULAQUARTA DA FORMA DE FORNECIMENTO

4. 1 - A entrega e montagem do objeto processar-se-á de forma parcelada, conforme especificação
contida no Pregão Eletrânico n' 15/2020-CGU (58957781-SEI), no Tertno de Referência
(43732840 e 43687992-SEI) e na Proposta da Empresa (58960032-SEI).

4.2 - Ocos'rirá por conta da Contratada todo o serviço dc logística e entrega do mobiliário, bem
como as despesas de embalagem, seguros, transporte, carga, descarga, tributos, encargos
trabalhistas e previdenciários, dentre outras, decorrentes da entrega dos mesmos.

4.3 - Os serviços/aquisições deverão ser prestados na cidade de Brasília - DF em local, data e horário
estabelecido pala Policia Civil do Distrito Federal, localizada no endereço: SPO Lote 23 Bloco C -
Complexo da Policia Civil do Distrito Federal - Sudoeste, CEP 70610-907, Brasília - DF

4.4 - Em caso de dúvida referente ao Termo de Referência deverá ser contatada a Divisão de
Arquitetura e Engenharia - DAE/DAG, localizada no endereço: SPO, Conjunto A, Lote 23,
Complexo da PCDF, BI. C, Divisão de Arquitetura e Engenharia - DAE/DAG - CEP: 70.610-907;
telefone (61) 3207-4700, das 12h às 1 8h30, que, caso necessário, indicará a unidade técnica para
esclarecimentos específicos acerca do objeto.

4.5 - O responsável pelo recebimento do material será a Divisão de Recursos Materiais
DRM/DAG, mediante agendamento por meio do telefone
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CLÁUSULAQUINTA-DOVALOR

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6. 1 - A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

1 - Unidade Orçamentária: 73901;

11 - Programa de Trabalho: 28.845.0903.00NR.0053:

111 - Naturezas da Despesa: 449052.42;

IV - Fonte de Recursos: 100 (FCDF)

6.2 - O empenho é de R$ 21 .580,00 (vinte e um mil, quinhentos e oitenta reais) conforme Nota de
Empenho n'. 202]NE000791, emitido em 04/06/2021, na modalidade Global.
CLÁUSULA SÉTIMA DO PAGAMENTO .J
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rela7.2 Paiadeslito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo

1 -- Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -- FGTS, fornecido
pela CEF -- Caixa Económica Federal, devidamente atualizado (Lei n.' 8.036/90);
11 - Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal

7.4 Caso a CONTR.A:l:ADA
Contribuições (SIMPLES),
de 11/01/2012, alterada pela IN
Futura. Não sendo optante, será efehiada a
disposições do ait. 64 da Lei 9.430/96 e
pela Instrução Normativa RFB n' 1244 de
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CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O contrato terá vigência de 60 (sessenta) meses, a partir da sua assinalara

CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade
causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de

C

CLÁUSULA DÉCIMA DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA
CONTRATADA

1 0. 1 -- A Contratada fica obrigada a apresentar ao Distrito Federal:

1 - até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encarnas
previdenciários, resultantes da execução do Contrato; ' ' "''''
11 - comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais: e

- Garantir a boa qualidade dos produtos fornecidos à Administração, bem como efeütar a imediata

substituição,~às suas expensas, no prazo máximo de lO (dez) dias comidos, após a comunicação da
Administração, de qualquer produto entregue, que não estqa de acordo cola as especiõlcações ou
em relação ao qual, posterionncnte, não obstante os testes realizados, venha a se constatar qualquei
adulteração ou vício;
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Indicar o Representante da empresa encarregado pelo fornecimento e montagem, com a missão
de, entre outras coisas, prestar as necessárias orientações aos executores, garantindo assim o perfeito
andamento dos serviços. ' ' '

- Zelar e garantir a boa qualidade dos produtos fornecidos à Administração, em consonância com
os parainetros de qualidade fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo
poder Público; ' ' ' ' '

Cumprir. rigorosamente as normas técnicas relacionadas ao transporte dos produtos,
responsabilizando-se pela qualidade das embalagens que açondicionam o produto;

- Responsabilizar-se pelo pagamento de taxas, fretes, seguros, transporte, embalagens e demais
encargos decotientes do fornecimento do objeto deste contrato;

- Responder por violações a direito de uso de materiais, métodos ou processos de execução
protegidos por ]narcas ou patentes, alçando com indenizações, taxas e/ou comissões que forem
aeviaas;

- Entregar os produtos observando o seguinte:

- O acondicionamento e transporte devem ser feitos dentro do preconizado para os produtos e
devidamente protegido do pó e variações de tempeiahtra. No caso de produtos teimo ábeis. a

agem e os controles devem ser apropriados para garantir a integridade do produto, devendo
ser utilizadas preferencialmente fitas especiais para monitoramento de temperatura durante o
transporte.

- As embalagens externas devem apresentar as condições carretas de armazenamento do produto
(temperatura, umidade, empilhamento, etc.).

As embalagens primárias individuais dos produtos devem apresentar o número do lote. data de
fabricação e prazo de validade

1 0.2 -- Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da
prestação ae serviço

Brasília -- Pata'intõtlio Ctttiurat da Hu } {u idade
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l0.3 - A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

l0.4 - A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
cona as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 'exigidas nalicitação.

l0.5 - A Contratada deverá responsabilizar-sc por quaisquer danos pessoais e/ ou materiais.
causados por técnicos (empa'egados) e acidentes causados por terceiros, bem colmo pelo pagamento
de salários, encargos sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais,'decorrentes da
prestação dos serviços.

l0.6 - A Contratada declarara a inexistência dc possibilidade dc transferência ao Distrito Federal
de respo.nsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura

lnadimpiitada eem como a inexistência de formação de vínculo empregatício entre os empregados

10 7 - É expressamente proibido o uso de mão-de-obra infantil na prestação dos serviços objeto
desta licitação, nos termos da Lei Distrital n' 5.061 de 08 de março de 201i.

1 0.8 - Constituem demais obrigações da Contratada o estabelecido no Termo dc Referência anexo
aos autos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTjIATUAL

1 1. 1 - Toda e qualquer alteração deverá ser pl'ocessada tnediante a celebração de Termo Aditivo.
com amparo no art. 65 da Lei n'. 8.666/93, vedada à inodifícação do objeto; '

1 1 .2 - A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares,
até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração dc aditamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do
Contrato sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital, descontada da garantia oferecida ou
judicialmente, sem prquízo das sanções previstas nos ares. 86 e 87 da Lei n' 8.666/93, facultada ao
Distrito Federal, em todo caso, a icscisão unilateral, bcin como investir-se na posse de bens, alienar
coisas, promover contratações para conclusão ou aperfeiçoamento de obras ou serviços.
12.1-DASESPÉCIES
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12. 1 . 1 - As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas,
garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em conformidade com o Decreto n;
26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF n' 103, dc 31/05/2006, pág. 05/07, alterado pelos
Decretos n" 26.993/2006, de ]2/07/2006, 27.069/2006, de 14/08/2006, 35.831 de 19/09/2014 e
36.974, de 11/12/2015:

1- advertência;

11 - multa; e

111 - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a
Administração do Distrito Federal:

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade de pregão presencial ou eletrânico que,
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar
ou apresentam documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do
seu objeto, comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraude Híscal; a penalidade será aplicada por
prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de
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Cadastro de Fornecedores, seno prquízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
dominações legais, aplicadas e dosadas segundo a naüueza e a gravidade da falta cometida;

b) .para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei n' 8.666, de 21 de junho
de 1993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a
nahueza e a gravidade da falta cometida

IV - declaração de.inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perduraram os motivos determinantes da punição ou até que sqa promovida a reabilitação pedante
a própria.autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir
a Administração pelos prquízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base
no inciso anterior

12.1.2 - As sanções previstas nos incisos 1, 111 e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas
juntamente com a do incisa 11, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis.
12.2-DAADVERTÊNCIA

A advertência é o aviso por escrito, emitido quando o licitante e/ou contratada
descumprir qualquer obrigação, c será expedido pelo ordenador de despesas da POLÍCIA CIVIL
DO DISTjiITO FEDERAL quando o descumprimcnto da obrigação na fase de execução contratual,
entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.
12.3 - DA MULTA
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12.3. 1 - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas
do órgão contratante, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada
nosscguintcs percentuais:

1 - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução
de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o
limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

11 - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, cm caráter excepcional, e a critério do órgão contratante,
quando o atraso ulüapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o
inadimpleinento completo da obrigação contratada;

111 - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimcnto do
prazo de entrega, seno prquízo da aplicação do disposto nos incisos l e ll deste subitem;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário cm assinar o contrato
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa
parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota
de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, excito prazo de entrega.

12.3.2 - A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, $ 8',
da Lei n' 8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à contratada a
oporüinidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
notificação, nos telhas do $ 3' do art. 86 da Lei n' 8.666/93, observada a seguinte ordem:

1 - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

11 - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

Btasílict -- Pau'ilttâitio Cttttttra{ dtl Htln\attidade
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111 - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

Hà Hl$:1HF J: ;m: :5
12.3.5 - Enl despacho, com fundamentação sumária, poderá scr relevado:

1 - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

11 - a execução de multa ctIJO montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança

:::â: ="H':==:':1===:H:='= :==outras sanções, segundo a natureza e a
tem 12.1.2 e observado o princípio da

12.3.7 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser
cancelados e/ou lescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em
admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do incisa ll do subirem

12.3.8 - A sanção pecuniária prevista no ínciso IV do subitem 12.3.1 não se aplica nas hipóteses de
rescisão contrahal que não cnsqam penalidades. ' '
12.4 - DA SUSPENSÃO
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1 2.4. 1 - A suspensão é a sanção .que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitação
e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade
pregão, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fomecedores
do Distrito Federal, instituído pelo Decreto n' 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

1 - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pela POLÍCIA Clyll
DO DISTRITO FEDERAL, a licitante e/ou contratada permanecer ínadimplente;

1] - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital.
os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original
oucópiaautcnticada,defonnadeHinitiva; ' '

11 1 por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo
de validade de slm proposta, não celebrar o contrato, ensqar o retardamento na execução do scu
objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentam documentos fraudulentos, adulteradas ou falsificados nas licitações, objetivando obter,
para si ou pala outrem, vantagem decolvente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a fmstrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subirem anterior e não efetuar o pagamento.

12.4.2 - B competente para aplicar a penalidade de suspensão o ordenador de despesas da POLÍCIA

CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, quando o descumprimento oconer na fase de execução
contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

12.4.3 - A penalidade de suspensão será
Oficial da União.

publicada no Diário Oficial do Distrito Fede
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12.4.4 - O prazo plevl5to no inciso IV poderá .ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as
condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregoes
12.5 - DA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

12.5.1 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo DELEGADO-GERAL DA POLÍCIA
CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, à vista dos motivos informados na instrução processual.

12.5.2 - A declaração de inidoneidade prevista neste item 13.5 permanecerá em vigor enquanto
perduraiem os motivos .que determinaram a punição ou até que sqa promovida a reabilitação
perante a própria .autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção

12.5.3 - A declaraç.ão de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito

lll:lgl :: : n àWK:i!
dados subordinadas ou vinculadas ao
ca, consoante dispõe o art. 87, IV, da

12.6 - DAS DEMAIS PENALIDADES

12.6. 1 - As sanções previstas nos subitens 12.4 e 12.5 poderão também ser aplicadas às empresas

o0.52ofissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais n's 8.666, de 1993, ou .J
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1 - tenhan] sofrido condenação deânitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

11 - tenham praticado ates ilícitos, visando fmstrar os objetivos da licitação; e

111 - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de ates
ilícitos praticados

12.7-DO DIREITO DE DEFESA

12.7.1 - É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva
notificação

1 2.7.2 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido.

a qual poderá reconsiderar sua decisão: no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser piofeiida dentro do prazo
de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade

12.7.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento, c considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente
disposto em contrário;

12.7.4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase
cutsal: a aplicaç.go da sanção será fonnalizada poi despacho motivado, cujo extrato deverá ser

publicado no Diário Oficial do Distrito Federal e no Diário Oficial da União, devendo constar:

1 - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

11 - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

111 - o fundamento legal da sanção aplicada; e

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita
Federal.

12.7.5 - Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o
autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a

Bt«sitia - Pattintõ tio Cttttttla! da H\ttttattidclde
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12.8 - DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

12.8. 1 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa

aplicou As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as

12.9-DASUJEIÇÃOAPERDASEDANOS

i;#;ZET=HH=Z=!H;
12.10 - DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES

]2.10.1- As sanções previstas nos subitens 13.2, 13.3 e 13.4 do presente capítulo serão aplicadas
pelo ordenador de despesas da POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL.

12. 10.2 - Os prazos referidos neste capíüüo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão
ou naentidade
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO AMIGÁVEL

m::=ae, BTl:lH IB:XnH;=Hm':
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a
tempo no respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no ad 78 da Lei
n'. õ.ooo/vi, sujeitando-se a Contratada às consequências detenninadas pelo art. 80 desse diploma
legal, semprquízo das demais sanções cabíveis. " ' ' "'- -- - ' "'p

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS DÉBITOS PARA COM A I;AZENDA PÚBLICA

:. :-...;. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste,
serão inscritos em Dívida Atava e cobrados mediante execução na forma da legislação ncrtinCntG
podendo, quando for o caso, ensqjar a rescisão unilateral do Contrato ' '''' ' '''---"'-'
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO EXECUTOR

O Distrito Federal, por meio da POLÍCIA CIVIL, designará um Executor para o
Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil. ' ' ' "''' -''"'''-'''"'-"'

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO
A eficácia do Contrato fica condicionada à

Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o quc deverá

publicação resumida do instrumento pela
do mês seguinte ao de sua assinatura,

ser providenciado
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO CUMPRIMENTO AO DECRETO DISTRITAL N'
34.031/2012 E LEI DISTRITAL N' 5.448/2015
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CLÁUSULANONA-DOFORO

relativas ao cumprimento do presente Contrato. Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas J
<a
Q
LU

0
F-
a
}-

Q
0
Q
.J
>
0
<
0
.J
0
Q.

Pelo Distrito Federal Bus dejunho de 2021
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ROBSON Íbo DASILVA
Delegado- Gera t

Pela Contratadas
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Representante Legal
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